
As perícias são estudos independentes realizados por meio de um Comitê 
Técnico-Científi co da Universidade Federal de Minas Gerais (CTC/UFMG), 
que atua como perito do juiz. Esses estudos ajudam a entender questões 
que precisam de conhecimento técnico e científi co e dão suporte para que o 
magistrado possa tomar suas decisões. Como os danos envolvem diferentes 
áreas, a UFMG reúne pesquisadores de várias especialidades para produzir 
os dados e informações de forma crítica e independente.
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O Plano de Trabalho do Processo 
Judicial articula essas quatro frentes 
de atuação. Por isso, acompanhar 
o processo é também entender o 
caminho da reparação: saber o que já 
aconteceu, o que está sendo discutido, 
quais atores estão envolvidos, o que 
ainda precisa de resposta e quais 
podem ser os próximos passos. 

A partir dessas informações, são 
realizados espaços com as pessoas 
atingidas para compartilhar 
informações, tirar dúvidas e 
fortalecer uma participação cada 
vez mais informada nos espaços 
da reparação.

Entenda o 
Processo 
Judicial de 
Reparação

PERÍCIAS

Eixos temáticos das pesquisas
Perícias do CTC/UFMG – Subprojetos

$

Caracterização e avaliação da população atingida

Mudanças no uso e cobertura do solo

Impactos ambientais

Impactos nas populações animais e na segurança alimentar

Impactos na saúde humana

Impactos socioeconômicos

O Guaicuy acompanha a 
elaboração e a execução de 
cada um dos subprojetos pe-
riciais, analisa criticamente 
os relatórios com um olhar 
multidisciplinar e acompa-
nha a divulgação dos resulta-
dos em espaços promovidos 
pelas Instituições de Justiça.

O acompanhamento proces-
sual busca compreender, ava-
liar, monitorar e divulgar tudo 
que envolve o processo de 

reparação, tornando essas informações mais acessíveis às pessoas atin-
gidas. Esse trabalho possibilita identifi car movimentações no processo que 
possam produzir impactos nos territórios e infl uenciar nas estratégias de 
luta pela reparação.

O acompanhamento processual requer organização 
e sistematização de documentos, produção de ma-
teriais de comunicação, fi chas processuais, entre ou-
tros materiais que ajudam a explicar, de forma mais 
simples, o que está acontecendo no Processo Judi-
cial. Além disso, é necessário acompanhar reuniões 
e manter o diálogo com as Instituições de Justiça e 
outros atores envolvidos na reparação.

É uma atividade transversal porque se relaciona 
com todas as outras frentes do Plano de Trabalho. 
Assim, o acompanhamento processual ajuda a ligar 
os diferentes pontos da reparação, mostrando como 
questões vividas nos territórios chegam ao processo 
e como o que acontece na Justiça pode repercutir na 
vida e nos direitos das pessoas atingidas.

ACOMPANHAMENTO 
PROCESSUAL

Quer entender os resultados e as 
movimentações atuais das perícias? Consulte:

Fichas Populares 
bit.ly/4eG9jRI

Painel das Perícias 
bit.ly/4dP5rO6

As principais dúvidas sobre o 
processo de reparação estão 

respondidas no Direto ao Ponto:

bit.ly/3WzkgOO
Quer acompanhar 

as principais 
movimentações 
dos processos? 

Acesse as Fichas de 
Análise Processual:

bit.ly/4dP5rO6
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Quer saber mais? 

Assista ao vídeo completo 
no nosso canal de Youtube 

acessando o QR Code.

COORDENADORA DE COMUNICAÇÃO: Joana 
Tavares. Texto: Escritório de Participação 
Informada. Edição: Mathias Botelho. 
Diagramação: Priscila Justina. Fotos: Daniela 
Paoliello, Fabiano Lana, Leo Souza, João 
Carvalho (Guaicuy); Tiago Degaspari (CC BY-SA 
4.0); Eduardo Soares, Jem Sahagun (Unsplash)

Dentre essas ações podemos citar:
 saneamento básico 

universal da bacia 
da Paraopeba;

 manejo populacional 
ético de cães e gatos;

 elaboração de listas de 
espécies ameaçadas 
de fauna e fl ora; 

 regularização fundiária 
da Serra do Rola-Moça.

COMPENSAÇÃO
SOCIOAMBIENTAL

O Anexo 2.2 (Compensação 
socioambiental dos danos 
já conhecidos) trata de 
ações de melhoria da 
infraestrutura e dos serviços 
de Saneamento Básico nos 
municípios atingidos.

ANEXO 2.2

Entenda 
o Acordo 
Judicial de 
Reparação

Seu foco principal é promover a recuperação ambiental, a mitigação 
dos impactos socioambientais e o acompanhamento permanente 
das consequências do desastre ao longo da Bacia do Rio Paraopeba.

Esse anexo possui forte caráter técnico, científi co e de monitora-
mento contínuo, envolvendo órgãos ambientais, instituições de 
pesquisa, auditorias independentes, consultorias técnicas e acom-
panhamento das Instituições de Justiça.

O Anexo 2.1 prevê:

2.22.1

ANEXO 2 REPARAÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL

O Anexo 2.1 (Recuperação 
Socioambiental) trata das 
ações de recuperação 
socioambiental dos 
danos causados pelo 
rompimento da barragem.

 recuperação de 
áreas degradadas;

 recuperação de nascentes 
e cursos d’água;

 monitoramento 
da qualidade da água;

 monitoramento de 
sedimentos e rejeitos;

 acompanhamento da 
contaminação ambiental;

 manejo e contenção de rejeitos;
 recuperação de fauna e fl ora;
 recuperação de 

ecossistemas atingidos;
 monitoramento 

da biodiversidade;
 estudos ambientais;
 avaliação de riscos ambientais;
 segurança hídrica;
 acompanhamento dos 

impactos socioambientais 
nos territórios atingidos.

REPARAÇÃO
SOCIOAMBIENTAL

ANEXO 2.1

O Anexo 2 do Acordo traz medidas 
de reparação e compensação 
socioambiental dos impactos 
causados pelo rompimento da 
barragem. Aqui, vamos falar de duas 
partes importantes dessa reparação:
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Atualizações sobre o Programa de 
Recuperação Socioambiental da 
Bacia do Paraopeba 

TC – MONITORAMENTO DE 
ÁGUAS E SEDIMENTOS 
Período de referência: Julho de 2026

Status Geral - Resultados de janeiro de 2020 a 
julho de 2026

Desempenho dos Programas em 
Execução pela Vale

No mês de julho de 2026, o desempenho regis-
trado foi de 99,8%, com a realização de 166 audi-
torias, 3.399 requisitos avaliados e a identificação 
de 7 pontos de atenção. Conforme destacado pela 
auditoria, o resultado representa uma melhora em 
relação ao mês anterior. 

Com relação ao desempenho do PME, registrou-
-se 99,3%. Para a água potável, o desempenho foi de 
100%; para os poços, de 100%; e para o PMAS, de 
100%. No que se refere às análises independentes, 
a contraprova do PME apresentou convergência de 
79,8%, enquanto a contraprova do PMAS registrou 
85,2%. Quanto à análise de potabilidade, observou-
-se convergência de 100%. 

O Instituto Guaicuy tem acompanhado, como ouvinte, as reuniões mensais, onde a AECOM, auditora do Programa de 
Recuperação Socioambiental (PRSABP) e do Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE),  
apresenta para as Instituições de Justiça e Estado um diagnóstico sobre o cumprimento das ações e projetos em que 
a Vale S/A tem a obrigação de fazer, segundo o Acordo judicial. 

Os principais pontos de atenção levantados pelo Instituto Guaicuy na reunião do dia 28/08/2026 relativos ao Programa 
de Recuperação Socioambiental da Bacia do rio Paraopeba são apresentados a seguir. As informações são baseadas 
exclusivamente no conteúdo apresentado pela auditoria.  

Principais Destaques - Julho de 2026

 ▶ PME (Programa de Monitoramento de Águas e 
Sedimentos): desempenho de 99,3%.

Avanço observado:

 • A presença dos instrutores técnicos em 
campo tem contribuído para a melhoria 
dos procedimentos de amostragem. 

 • Houve um menor número de desvios em 
relação ao ciclo anterior

Pontos que permanecem:

 • Desvios pontuais em relação às normas e 
boas práticas de coleta e análise.

 • Insegurança da equipe de coleta na exe-
cução dos procedimentos.

 • Necessidade de treinamento e acompa-
nhamento contínuo das equipes.

Principais pontos de desvios do ciclo:

 • A medição da temperatura da amostra no 
frasco destinado à análise pode aumentar a 
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Periodo da auditoria:
16/07/2026 a 15/08/2026

Atualização sobre os Estudos de Risco 
a Saúde Humana e Risco Ecológico

Avanços na campanha de 
comunicação da transição

A campanha de comunicação para apresentar 
a nova empresa executora dos estudos de risco, a 
ERM, segue em andamento nos territórios da bacia. 
Das 410 comunidades previstas para o estudo, o 
trabalho de apresentação já alcançou 244 locali-
dades, com a realização de 28 novos encontros no 
último período. Essas agendas em campo servem 
para reconhecer o território, informar oficialmente 
sobre a troca das equipes de execução e esclare-
cer dúvidas sobre o encerramento da Fase 1, que 
compreendeu o levantamento das preocupações 
realizado anteriormente pelo Grupo EPA. 

Como ponto de atenção, a auditoria identificou 
que algumas comunidades previstas no estudo de 
risco estão sem uma liderança comunitária mape-
ada. O próximo passo exige uma atuação conjunta 
entre a ERM e as ATIs para identificar e cadastrar 
os novos representantes dessas localidades.

O Instituto Guaicuy tem acompanhado, como ouvinte, as reuniões mensais, onde a AECOM, auditora do Programa de 
Recuperação Socioambiental (PRSABP) e do Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE), 
apresenta para as Instituições de Justiça e Estado um diagnóstico sobre o cumprimento das ações e projetos em que 
a Vale tem a obrigação de fazer, segundo o Acordo judicial.

Os principais pontos de atenção sobre o andamento do ERSHRE levantados pelo Instituto Guaicuy na reunião do dia 28/08/2026 
são apresentados a seguir. As informações são baseadas exclusivamente no conteúdo apresentado pela auditoria.

Continuidade das devolutivas  
da Fase 1

A realização das devolutivas marca o encerra-
mento oficial da Fase 1 do Estudo de Risco. Nesses 
encontros presenciais, a executora apresenta o 
resumo de todas as preocupações registradas com 
a população participante e detalha os próximos 
passos do estudo, incluindo o cronograma da Fase 
2, na qual serão realizadas as coletas de amostras 
no campo. Recentemente, foram promovidos cinco 
encontros de devolutiva na região de Brumadinho, 
contemplando dez comunidades, dentre elas foram 
citadas as de Alberto Flores, Parque da Cachoeira 
e Parque do Lago.

Nesses eventos, a auditoria registrou como 
ponto de atenção o baixo engajamento e a baixa 
participação das comunidades. Além disso, os 
moradores relataram que a realização de diversos 
estudos no território ao longo dos anos tem gerado 
confusão sobre as finalidades de cada pesquisa, 
acompanhada pelo descontentamento quanto à 
falta de respostas sobre as coletas já feitas.

Boletim de Estudos de Risco #10

A reparação integral das pessoas atingidas 
pelo rompimento da barragem da Vale em 
Brumadinho, em 2019, demanda tratar de 
vários temas e decisões que fazem parte do 
Processo Judicial de Reparação.

Como Assessoria Técnica Independente 
(ATI), o Instituto Guaicuy acompanha esse 
processo junto às populações atingidas das 
Regiões 4 e 5, contribuindo para o acesso 
à informação, a participação e a defesa 
de seus direitos na reparação dos danos 
causados pelo rompimento.

Para contemplar esses diferentes caminhos, 
o Plano de Trabalho do Processo Judicial 
está estruturado em quatro atividades, que 
se relacionam entre si:

Fornecimento de água para cozinhar e beber, para ir-
rigação e para consumo animal. A Vale também deve 
fornecer alimentação para os animais e providenciar 
benfeitorias, como caixas d’água, bebedouros e cercas.

As situações emergenciais abrangem o acompa-
nhamento da qualidade da água e a instalação de 
fi ltros e sistemas de tratamento para a população 
atingida, além de outras questões socioambien-
tais relacionadas.

Atenção: As Regiões 4 e 5 estão incluídas no acom-
panhamento das situações emergenciais.

O Guaicuy recebe e encaminha as demandas das pessoas 
atingidas e acompanha o cumprimento das medidas e situa-
ções emergenciais, que são de responsabilidade da Vale. A 
partir das ocorrências relatadas e identifi cadas nos territórios, 
são produzidos documentos e dossiês técnicos para registrar 
os problemas e cobrar respostas. 

As medidas e situações emergenciais não são ações volun-
tárias da empresa. Elas são obrigações que surgem diante 
dos danos e das consequências do desastre-crime, para ga-
rantir minimamente a continuidade das atividades afetadas 
enquanto esses problemas ainda persistem.

Pessoas residentes em comunidades localizadas a 
até 100 metros da margem do Rio Paraopeba, de Bru-
madinho até o reservatório de Retiro Baixo (na divisa 
entre os municípios de Curvelo e Pompéu), e que não 
tenham fornecimento de água por fontes alternativas.

Medidas e situações emergenciais

Estudos de Risco Perícias

Acompanhamento processual

Os Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco 
Ecológico (ERSHRE) na Bacia do Paraopeba têm 
o objetivo de identifi car, caracterizar e quantifi car 
os riscos potenciais à saúde das populações atin-
gidas e ao meio ambiente, em consequência dos 
danos decorrentes do rompimento da barragem. 

Atualmente eles são executados pela Environ-
mental Resources Management (ERM), empresa 
contratada pela Vale, e são divididos em 5 fases:

A responsabilidade de realizar a auditoria dos Estudos é da AECOM, que 
todo mês presta contas às Instituições de Justiça e ao Estado de Minas 
Gerais sobre o cumprimento das obrigações da Vale referentes ao anda-
mento dos ERSHRE.

O Guaicuy acompanha essas reuniões como ouvinte e elabora um boletim com 
as informações, bem como analisa os documentos técnicos e informa as pes-
soas atingidas sobre o andamento dos Estudos.

MEDIDAS E 
SITUAÇÕES 
EMERGENCIAIS

Medidas

ESTUDOS DE RISCO

Situações

As medidas e situações emergenciais 
consistem em ações impostas à Vale 
para suprir as demandas de acesso e 
uso da água pelas pessoas atingidas, 
após a recomendação de não 
utilização do Rio Paraopeba, em 2019.

É importante lembrar que ainda não 
há planos de trabalho para o acom-
panhamento, pela ATI, das indeni-
zações individuais e do Novo Auxí-
lio Emergencial.

Atenção: Embora tenha sido atingida pelo rompimento, a 
Região 5 não está incluída entre as áreas contempladas 
pela decisão judicial para acesso às medidas emergenciais.

O QUE SÃO?

O QUE SÃO?

QUEM TEM 
DIREITO?

QUEM TEM 
DIREITO?

  Fase 1: Levantamento de informações sobre saúde e 
meio ambiente e das preocupações da comunidade 
com a saúde

  Fase 2: Investigação detalhada para Saúde 
e Meio Ambiente

  Fase 3: Avaliação de Risco
  Fase 4: Plano de Gestão Ambiental Integrada
  Fase 5: Execução do Plano de Gestão 

Ambiental Integrada*
*A ERM executará os Estudos até a Fase 4. A Fase 5 é de 
responsabilidade compartilhada entre a Vale e o poder público.

Para acompanhar, 
fi que de olho nos 
boletins mensais:

bit.ly/4jwuglx
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Atualizações sobre o Programa de 
Recuperação Socioambiental da 
Bacia do Paraopeba 

TC – MONITORAMENTO DE 
ÁGUAS E SEDIMENTOS 
Período de referência: Julho de 2026

Status Geral - Resultados de janeiro de 2020 a 
julho de 2026

Desempenho dos Programas em 
Execução pela Vale

No mês de julho de 2026, o desempenho regis-
trado foi de 99,8%, com a realização de 166 audi-
torias, 3.399 requisitos avaliados e a identificação 
de 7 pontos de atenção. Conforme destacado pela 
auditoria, o resultado representa uma melhora em 
relação ao mês anterior. 

Com relação ao desempenho do PME, registrou-
-se 99,3%. Para a água potável, o desempenho foi de 
100%; para os poços, de 100%; e para o PMAS, de 
100%. No que se refere às análises independentes, 
a contraprova do PME apresentou convergência de 
79,8%, enquanto a contraprova do PMAS registrou 
85,2%. Quanto à análise de potabilidade, observou-
-se convergência de 100%. 

O Instituto Guaicuy tem acompanhado, como ouvinte, as reuniões mensais, onde a AECOM, auditora do Programa de 
Recuperação Socioambiental (PRSABP) e do Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE),  
apresenta para as Instituições de Justiça e Estado um diagnóstico sobre o cumprimento das ações e projetos em que 
a Vale S/A tem a obrigação de fazer, segundo o Acordo judicial. 

Os principais pontos de atenção levantados pelo Instituto Guaicuy na reunião do dia 28/08/2026 relativos ao Programa 
de Recuperação Socioambiental da Bacia do rio Paraopeba são apresentados a seguir. As informações são baseadas 
exclusivamente no conteúdo apresentado pela auditoria.  

Principais Destaques - Julho de 2026

 ▶ PME (Programa de Monitoramento de Águas e 
Sedimentos): desempenho de 99,3%.

Avanço observado:

 • A presença dos instrutores técnicos em 
campo tem contribuído para a melhoria 
dos procedimentos de amostragem. 

 • Houve um menor número de desvios em 
relação ao ciclo anterior

Pontos que permanecem:

 • Desvios pontuais em relação às normas e 
boas práticas de coleta e análise.

 • Insegurança da equipe de coleta na exe-
cução dos procedimentos.

 • Necessidade de treinamento e acompa-
nhamento contínuo das equipes.

Principais pontos de desvios do ciclo:

 • A medição da temperatura da amostra no 
frasco destinado à análise pode aumentar a 
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Periodo da auditoria:
16/07/2026 a 15/08/2026

Atualização sobre os Estudos de Risco 
a Saúde Humana e Risco Ecológico

Avanços na campanha de 
comunicação da transição

A campanha de comunicação para apresentar 
a nova empresa executora dos estudos de risco, a 
ERM, segue em andamento nos territórios da bacia. 
Das 410 comunidades previstas para o estudo, o 
trabalho de apresentação já alcançou 244 locali-
dades, com a realização de 28 novos encontros no 
último período. Essas agendas em campo servem 
para reconhecer o território, informar oficialmente 
sobre a troca das equipes de execução e esclare-
cer dúvidas sobre o encerramento da Fase 1, que 
compreendeu o levantamento das preocupações 
realizado anteriormente pelo Grupo EPA. 

Como ponto de atenção, a auditoria identificou 
que algumas comunidades previstas no estudo de 
risco estão sem uma liderança comunitária mape-
ada. O próximo passo exige uma atuação conjunta 
entre a ERM e as ATIs para identificar e cadastrar 
os novos representantes dessas localidades.

O Instituto Guaicuy tem acompanhado, como ouvinte, as reuniões mensais, onde a AECOM, auditora do Programa de 
Recuperação Socioambiental (PRSABP) e do Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE), 
apresenta para as Instituições de Justiça e Estado um diagnóstico sobre o cumprimento das ações e projetos em que 
a Vale tem a obrigação de fazer, segundo o Acordo judicial.

Os principais pontos de atenção sobre o andamento do ERSHRE levantados pelo Instituto Guaicuy na reunião do dia 28/08/2026 
são apresentados a seguir. As informações são baseadas exclusivamente no conteúdo apresentado pela auditoria.

Continuidade das devolutivas  
da Fase 1

A realização das devolutivas marca o encerra-
mento oficial da Fase 1 do Estudo de Risco. Nesses 
encontros presenciais, a executora apresenta o 
resumo de todas as preocupações registradas com 
a população participante e detalha os próximos 
passos do estudo, incluindo o cronograma da Fase 
2, na qual serão realizadas as coletas de amostras 
no campo. Recentemente, foram promovidos cinco 
encontros de devolutiva na região de Brumadinho, 
contemplando dez comunidades, dentre elas foram 
citadas as de Alberto Flores, Parque da Cachoeira 
e Parque do Lago.

Nesses eventos, a auditoria registrou como 
ponto de atenção o baixo engajamento e a baixa 
participação das comunidades. Além disso, os 
moradores relataram que a realização de diversos 
estudos no território ao longo dos anos tem gerado 
confusão sobre as finalidades de cada pesquisa, 
acompanhada pelo descontentamento quanto à 
falta de respostas sobre as coletas já feitas.
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A reparação integral das pessoas atingidas 
pelo rompimento da barragem da Vale em 
Brumadinho, em 2019, demanda tratar de 
vários temas e decisões que fazem parte do 
Processo Judicial de Reparação.

Como Assessoria Técnica Independente 
(ATI), o Instituto Guaicuy acompanha esse 
processo junto às populações atingidas das 
Regiões 4 e 5, contribuindo para o acesso 
à informação, a participação e a defesa 
de seus direitos na reparação dos danos 
causados pelo rompimento.

Para contemplar esses diferentes caminhos, 
o Plano de Trabalho do Processo Judicial 
está estruturado em quatro atividades, que 
se relacionam entre si:

Fornecimento de água para cozinhar e beber, para ir-
rigação e para consumo animal. A Vale também deve 
fornecer alimentação para os animais e providenciar 
benfeitorias, como caixas d’água, bebedouros e cercas.

As situações emergenciais abrangem o acompa-
nhamento da qualidade da água e a instalação de 
fi ltros e sistemas de tratamento para a população 
atingida, além de outras questões socioambien-
tais relacionadas.

Atenção: As Regiões 4 e 5 estão incluídas no acom-
panhamento das situações emergenciais.

O Guaicuy recebe e encaminha as demandas das pessoas 
atingidas e acompanha o cumprimento das medidas e situa-
ções emergenciais, que são de responsabilidade da Vale. A 
partir das ocorrências relatadas e identifi cadas nos territórios, 
são produzidos documentos e dossiês técnicos para registrar 
os problemas e cobrar respostas. 

As medidas e situações emergenciais não são ações volun-
tárias da empresa. Elas são obrigações que surgem diante 
dos danos e das consequências do desastre-crime, para ga-
rantir minimamente a continuidade das atividades afetadas 
enquanto esses problemas ainda persistem.

Pessoas residentes em comunidades localizadas a 
até 100 metros da margem do Rio Paraopeba, de Bru-
madinho até o reservatório de Retiro Baixo (na divisa 
entre os municípios de Curvelo e Pompéu), e que não 
tenham fornecimento de água por fontes alternativas.

Medidas e situações emergenciais

Estudos de Risco Perícias

Acompanhamento processual

Os Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco 
Ecológico (ERSHRE) na Bacia do Paraopeba têm 
o objetivo de identifi car, caracterizar e quantifi car 
os riscos potenciais à saúde das populações atin-
gidas e ao meio ambiente, em consequência dos 
danos decorrentes do rompimento da barragem. 

Atualmente eles são executados pela Environ-
mental Resources Management (ERM), empresa 
contratada pela Vale, e são divididos em 5 fases:

A responsabilidade de realizar a auditoria dos Estudos é da AECOM, que 
todo mês presta contas às Instituições de Justiça e ao Estado de Minas 
Gerais sobre o cumprimento das obrigações da Vale referentes ao anda-
mento dos ERSHRE.

O Guaicuy acompanha essas reuniões como ouvinte e elabora um boletim com 
as informações, bem como analisa os documentos técnicos e informa as pes-
soas atingidas sobre o andamento dos Estudos.

MEDIDAS E 
SITUAÇÕES 
EMERGENCIAIS

Medidas

ESTUDOS DE RISCO

Situações

As medidas e situações emergenciais 
consistem em ações impostas à Vale 
para suprir as demandas de acesso e 
uso da água pelas pessoas atingidas, 
após a recomendação de não 
utilização do Rio Paraopeba, em 2019.

É importante lembrar que ainda não 
há planos de trabalho para o acom-
panhamento, pela ATI, das indeni-
zações individuais e do Novo Auxí-
lio Emergencial.

Atenção: Embora tenha sido atingida pelo rompimento, a 
Região 5 não está incluída entre as áreas contempladas 
pela decisão judicial para acesso às medidas emergenciais.

O QUE SÃO?

O QUE SÃO?

QUEM TEM 
DIREITO?

QUEM TEM 
DIREITO?

  Fase 1: Levantamento de informações sobre saúde e 
meio ambiente e das preocupações da comunidade 
com a saúde

  Fase 2: Investigação detalhada para Saúde 
e Meio Ambiente

  Fase 3: Avaliação de Risco
  Fase 4: Plano de Gestão Ambiental Integrada
  Fase 5: Execução do Plano de Gestão 

Ambiental Integrada*
*A ERM executará os Estudos até a Fase 4. A Fase 5 é de 
responsabilidade compartilhada entre a Vale e o poder público.

Para acompanhar, 
fi que de olho nos 
boletins mensais:

bit.ly/4jwuglx
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Atualizações sobre o Programa de 
Recuperação Socioambiental da 
Bacia do Paraopeba 

TC – MONITORAMENTO DE 
ÁGUAS E SEDIMENTOS 
Período de referência: Julho de 2026

Status Geral - Resultados de janeiro de 2020 a 
julho de 2026

Desempenho dos Programas em 
Execução pela Vale

No mês de julho de 2026, o desempenho regis-
trado foi de 99,8%, com a realização de 166 audi-
torias, 3.399 requisitos avaliados e a identificação 
de 7 pontos de atenção. Conforme destacado pela 
auditoria, o resultado representa uma melhora em 
relação ao mês anterior. 

Com relação ao desempenho do PME, registrou-
-se 99,3%. Para a água potável, o desempenho foi de 
100%; para os poços, de 100%; e para o PMAS, de 
100%. No que se refere às análises independentes, 
a contraprova do PME apresentou convergência de 
79,8%, enquanto a contraprova do PMAS registrou 
85,2%. Quanto à análise de potabilidade, observou-
-se convergência de 100%. 

O Instituto Guaicuy tem acompanhado, como ouvinte, as reuniões mensais, onde a AECOM, auditora do Programa de 
Recuperação Socioambiental (PRSABP) e do Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE),  
apresenta para as Instituições de Justiça e Estado um diagnóstico sobre o cumprimento das ações e projetos em que 
a Vale S/A tem a obrigação de fazer, segundo o Acordo judicial. 

Os principais pontos de atenção levantados pelo Instituto Guaicuy na reunião do dia 28/08/2026 relativos ao Programa 
de Recuperação Socioambiental da Bacia do rio Paraopeba são apresentados a seguir. As informações são baseadas 
exclusivamente no conteúdo apresentado pela auditoria.  

Principais Destaques - Julho de 2026

 ▶ PME (Programa de Monitoramento de Águas e 
Sedimentos): desempenho de 99,3%.

Avanço observado:

 • A presença dos instrutores técnicos em 
campo tem contribuído para a melhoria 
dos procedimentos de amostragem. 

 • Houve um menor número de desvios em 
relação ao ciclo anterior

Pontos que permanecem:

 • Desvios pontuais em relação às normas e 
boas práticas de coleta e análise.

 • Insegurança da equipe de coleta na exe-
cução dos procedimentos.

 • Necessidade de treinamento e acompa-
nhamento contínuo das equipes.

Principais pontos de desvios do ciclo:

 • A medição da temperatura da amostra no 
frasco destinado à análise pode aumentar a 
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Periodo da auditoria:
16/07/2026 a 15/08/2026

Atualização sobre os Estudos de Risco 
a Saúde Humana e Risco Ecológico

Avanços na campanha de 
comunicação da transição

A campanha de comunicação para apresentar 
a nova empresa executora dos estudos de risco, a 
ERM, segue em andamento nos territórios da bacia. 
Das 410 comunidades previstas para o estudo, o 
trabalho de apresentação já alcançou 244 locali-
dades, com a realização de 28 novos encontros no 
último período. Essas agendas em campo servem 
para reconhecer o território, informar oficialmente 
sobre a troca das equipes de execução e esclare-
cer dúvidas sobre o encerramento da Fase 1, que 
compreendeu o levantamento das preocupações 
realizado anteriormente pelo Grupo EPA. 

Como ponto de atenção, a auditoria identificou 
que algumas comunidades previstas no estudo de 
risco estão sem uma liderança comunitária mape-
ada. O próximo passo exige uma atuação conjunta 
entre a ERM e as ATIs para identificar e cadastrar 
os novos representantes dessas localidades.

O Instituto Guaicuy tem acompanhado, como ouvinte, as reuniões mensais, onde a AECOM, auditora do Programa de 
Recuperação Socioambiental (PRSABP) e do Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE), 
apresenta para as Instituições de Justiça e Estado um diagnóstico sobre o cumprimento das ações e projetos em que 
a Vale tem a obrigação de fazer, segundo o Acordo judicial.

Os principais pontos de atenção sobre o andamento do ERSHRE levantados pelo Instituto Guaicuy na reunião do dia 28/08/2026 
são apresentados a seguir. As informações são baseadas exclusivamente no conteúdo apresentado pela auditoria.

Continuidade das devolutivas  
da Fase 1

A realização das devolutivas marca o encerra-
mento oficial da Fase 1 do Estudo de Risco. Nesses 
encontros presenciais, a executora apresenta o 
resumo de todas as preocupações registradas com 
a população participante e detalha os próximos 
passos do estudo, incluindo o cronograma da Fase 
2, na qual serão realizadas as coletas de amostras 
no campo. Recentemente, foram promovidos cinco 
encontros de devolutiva na região de Brumadinho, 
contemplando dez comunidades, dentre elas foram 
citadas as de Alberto Flores, Parque da Cachoeira 
e Parque do Lago.

Nesses eventos, a auditoria registrou como 
ponto de atenção o baixo engajamento e a baixa 
participação das comunidades. Além disso, os 
moradores relataram que a realização de diversos 
estudos no território ao longo dos anos tem gerado 
confusão sobre as finalidades de cada pesquisa, 
acompanhada pelo descontentamento quanto à 
falta de respostas sobre as coletas já feitas.
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A reparação integral das pessoas atingidas 
pelo rompimento da barragem da Vale em 
Brumadinho, em 2019, demanda tratar de 
vários temas e decisões que fazem parte do 
Processo Judicial de Reparação.

Como Assessoria Técnica Independente 
(ATI), o Instituto Guaicuy acompanha esse 
processo junto às populações atingidas das 
Regiões 4 e 5, contribuindo para o acesso 
à informação, a participação e a defesa 
de seus direitos na reparação dos danos 
causados pelo rompimento.

Para contemplar esses diferentes caminhos, 
o Plano de Trabalho do Processo Judicial 
está estruturado em quatro atividades, que 
se relacionam entre si:

Fornecimento de água para cozinhar e beber, para ir-
rigação e para consumo animal. A Vale também deve 
fornecer alimentação para os animais e providenciar 
benfeitorias, como caixas d’água, bebedouros e cercas.

As situações emergenciais abrangem o acompa-
nhamento da qualidade da água e a instalação de 
fi ltros e sistemas de tratamento para a população 
atingida, além de outras questões socioambien-
tais relacionadas.

Atenção: As Regiões 4 e 5 estão incluídas no acom-
panhamento das situações emergenciais.

O Guaicuy recebe e encaminha as demandas das pessoas 
atingidas e acompanha o cumprimento das medidas e situa-
ções emergenciais, que são de responsabilidade da Vale. A 
partir das ocorrências relatadas e identifi cadas nos territórios, 
são produzidos documentos e dossiês técnicos para registrar 
os problemas e cobrar respostas. 

As medidas e situações emergenciais não são ações volun-
tárias da empresa. Elas são obrigações que surgem diante 
dos danos e das consequências do desastre-crime, para ga-
rantir minimamente a continuidade das atividades afetadas 
enquanto esses problemas ainda persistem.

Pessoas residentes em comunidades localizadas a 
até 100 metros da margem do Rio Paraopeba, de Bru-
madinho até o reservatório de Retiro Baixo (na divisa 
entre os municípios de Curvelo e Pompéu), e que não 
tenham fornecimento de água por fontes alternativas.

Medidas e situações emergenciais

Estudos de Risco Perícias

Acompanhamento processual

Os Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco 
Ecológico (ERSHRE) na Bacia do Paraopeba têm 
o objetivo de identifi car, caracterizar e quantifi car 
os riscos potenciais à saúde das populações atin-
gidas e ao meio ambiente, em consequência dos 
danos decorrentes do rompimento da barragem. 

Atualmente eles são executados pela Environ-
mental Resources Management (ERM), empresa 
contratada pela Vale, e são divididos em 5 fases:

A responsabilidade de realizar a auditoria dos Estudos é da AECOM, que 
todo mês presta contas às Instituições de Justiça e ao Estado de Minas 
Gerais sobre o cumprimento das obrigações da Vale referentes ao anda-
mento dos ERSHRE.

O Guaicuy acompanha essas reuniões como ouvinte e elabora um boletim com 
as informações, bem como analisa os documentos técnicos e informa as pes-
soas atingidas sobre o andamento dos Estudos.

MEDIDAS E 
SITUAÇÕES 
EMERGENCIAIS

Medidas

ESTUDOS DE RISCO

Situações

As medidas e situações emergenciais 
consistem em ações impostas à Vale 
para suprir as demandas de acesso e 
uso da água pelas pessoas atingidas, 
após a recomendação de não 
utilização do Rio Paraopeba, em 2019.

É importante lembrar que ainda não 
há planos de trabalho para o acom-
panhamento, pela ATI, das indeni-
zações individuais e do Novo Auxí-
lio Emergencial.

Atenção: Embora tenha sido atingida pelo rompimento, a 
Região 5 não está incluída entre as áreas contempladas 
pela decisão judicial para acesso às medidas emergenciais.

O QUE SÃO?

O QUE SÃO?

QUEM TEM 
DIREITO?

QUEM TEM 
DIREITO?

  Fase 1: Levantamento de informações sobre saúde e 
meio ambiente e das preocupações da comunidade 
com a saúde

  Fase 2: Investigação detalhada para Saúde 
e Meio Ambiente

  Fase 3: Avaliação de Risco
  Fase 4: Plano de Gestão Ambiental Integrada
  Fase 5: Execução do Plano de Gestão 

Ambiental Integrada*
*A ERM executará os Estudos até a Fase 4. A Fase 5 é de 
responsabilidade compartilhada entre a Vale e o poder público.

Para acompanhar, 
fi que de olho nos 
boletins mensais:

bit.ly/4jwuglx



As perícias são estudos independentes realizados por meio de um Comitê 
Técnico-Científi co da Universidade Federal de Minas Gerais (CTC/UFMG), 
que atua como perito do juiz. Esses estudos ajudam a entender questões 
que precisam de conhecimento técnico e científi co e dão suporte para que o 
magistrado possa tomar suas decisões. Como os danos envolvem diferentes 
áreas, a UFMG reúne pesquisadores de várias especialidades para produzir 
os dados e informações de forma crítica e independente.
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O Plano de Trabalho do Processo 
Judicial articula essas quatro frentes 
de atuação. Por isso, acompanhar 
o processo é também entender o 
caminho da reparação: saber o que já 
aconteceu, o que está sendo discutido, 
quais atores estão envolvidos, o que 
ainda precisa de resposta e quais 
podem ser os próximos passos. 

A partir dessas informações, são 
realizados espaços com as pessoas 
atingidas para compartilhar 
informações, tirar dúvidas e 
fortalecer uma participação cada 
vez mais informada nos espaços 
da reparação.

Entenda o 
Processo 
Judicial de 
Reparação

PERÍCIAS

Eixos temáticos das pesquisas
Perícias do CTC/UFMG – Subprojetos

$

Caracterização e avaliação da população atingida

Mudanças no uso e cobertura do solo

Impactos ambientais

Impactos nas populações animais e na segurança alimentar

Impactos na saúde humana

Impactos socioeconômicos

O Guaicuy acompanha a 
elaboração e a execução de 
cada um dos subprojetos pe-
riciais, analisa criticamente 
os relatórios com um olhar 
multidisciplinar e acompa-
nha a divulgação dos resulta-
dos em espaços promovidos 
pelas Instituições de Justiça.

O acompanhamento proces-
sual busca compreender, ava-
liar, monitorar e divulgar tudo 
que envolve o processo de 

reparação, tornando essas informações mais acessíveis às pessoas atin-
gidas. Esse trabalho possibilita identifi car movimentações no processo que 
possam produzir impactos nos territórios e infl uenciar nas estratégias de 
luta pela reparação.

O acompanhamento processual requer organização 
e sistematização de documentos, produção de ma-
teriais de comunicação, fi chas processuais, entre ou-
tros materiais que ajudam a explicar, de forma mais 
simples, o que está acontecendo no Processo Judi-
cial. Além disso, é necessário acompanhar reuniões 
e manter o diálogo com as Instituições de Justiça e 
outros atores envolvidos na reparação.

É uma atividade transversal porque se relaciona 
com todas as outras frentes do Plano de Trabalho. 
Assim, o acompanhamento processual ajuda a ligar 
os diferentes pontos da reparação, mostrando como 
questões vividas nos territórios chegam ao processo 
e como o que acontece na Justiça pode repercutir na 
vida e nos direitos das pessoas atingidas.

ACOMPANHAMENTO 
PROCESSUAL

Quer entender os resultados e as 
movimentações atuais das perícias? Consulte:

Fichas Populares 
bit.ly/4eG9jRI

Painel das Perícias 
bit.ly/4dP5rO6

As principais dúvidas sobre o 
processo de reparação estão 

respondidas no Direto ao Ponto:

bit.ly/3WzkgOO
Quer acompanhar 

as principais 
movimentações 
dos processos? 

Acesse as Fichas de 
Análise Processual:

bit.ly/4dP5rO6
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